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de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais 
obrigatoriamente os seguintes: A habilitação académica, a formação 
profissional, a experiência profissional. A avaliação curricular é ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo classificada através da 
média aritmética simples das classificações dos elementos a avaliar e 
tendo a ponderação de 60 % para a valoração final. Este método será 
valorado na escala de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da fórmula: 
AC = (HAB + EP + FP)/3, em que:

19.1.1 — HAB — Habilitação académica: onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

19.1.2 — EP — Experiência profissional: considerando e ponderando 
com incidência sobre a execução de catividades inerentes ao posto de 
trabalho e ao grau de complexidade das mesmas, para as quais está 
habilitado até 31 de maio de 2016;

19.1.3 — FP — Formação profissional: considera -se as áreas de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o exercício 
das funções.

19.2 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Os temas a abordar 
durante a entrevista, bem como os parâmetros a avaliar, constarão da 
ficha individual dos candidatos a entrevistar. A entrevista profissional 
de seleção é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16,12, 8 e 4 valores e sendo a 
sua ponderação para a valoração final de 50 %.

20 — Aplicação dos Métodos de Seleção
Os métodos de seleção poderão ser aplicados por tranches, quando o 

número de candidatos for superior a cem, dada a urgência na contratação 
dos trabalhadores, conforme aprovado em reunião do Executivo, de 28 
de junho de 2016: a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade 
dos candidatos, apenas do primeiro método obrigatório; b) Aplicação 
do segundo método apenas a parte dos candidatos aprovados no método 
anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico 
 -funcional, até à satisfação das necessidades; c) Dispensa de aplicação 
do segundo método aos restantes candidatos, que se consideram exclu-
ídos, quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores 
satisfaçam as necessidades que deram origem à publicitação do proce-
dimento concursal.

21 — Valoração dos Métodos de Seleção
A valoração final dos métodos de seleção será obtida através da 

seguinte fórmula: VF = (AC × 50 % + EPS × 50 %) em que: VF = Valo-
ração final; AC = Avaliação curricular; EPS = Entrevista de Profissional 
de Seleção.

22 — Exclusão de Candidatos
Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um 

dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

23 — Igualdade de Valoração
Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 

de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de fevereiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

24 — Convocatória Candidatos
Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 

do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo 
diploma legal.

25 — Composição Júri Seleção
Presidente do Júri — José Manuel Oliveira Rodrigues, que será substi-

tuído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efetivo; Vogais 
efetivos — Luís Daniel dos Santos Nunes e Magda Sofia Rodrigues 
Pinto; Vogais Suplentes — Pedro Emanuel Afonso Condessa e Luis 
Filipe Afonso.

26 — Acesso a Atas por parte dos candidatos
Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
desde que as solicitem.

27 — Falsas Declarações
As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 

termos da lei.

28 — Documentos Acessórios
Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 

dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

29 — Notificação dos Candidatos Excluídos
Os candidatos excluídos serão notificados por um das formas pre-

vistas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

30 — Utilização Formulário
No âmbito do exercício de participação dos interessados, os candi-

datos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de formulário apro-
vado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças (Despacho 
n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível no endereço eletrónico e local 
identificados no ponto 11 do presente aviso.

31 — Publicação Lista Unitária
A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 

na 2.ª série do Diário da República e afixada no edifício da Câmara 
Municipal de Monção.

32 — Acesso a Homens e Mulheres
Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1.03, em cum-

primento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Por-
tuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

33 — Deficiência dos Candidatos
Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3.03, e para efeitos de 

admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de seleção.

34 — Publicação do Procedimento Concursal
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente 
procedimento concursal será publicitado: a) na 2.ª série do Diário da 
República por publicação integral; b) na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República; c) na página eletrónica do Município de Monção; d) num 
Jornal de expansão nacional/regional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

29 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Eng.º Augusto 
Henrique Oliveira Domingues.
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 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Regulamento n.º 637/2016

Regulamento Municipal de Posturas de Trânsito 
e Estacionamento do Concelho de Nordeste

Nota justificativa
Na legislação em vigor estão previstas diversas competências munici-

pais no que respeita à rede municipal das vias de comunicação terrestre, 
que incluem a gestão daquelas vias, com a consequente definição de 
regras e posturas aplicáveis nas mesmas.

Até à presente data não existe no concelho de Nordeste um regula-
mento específico que estabeleça as posturas de trânsito e estacionamento, 
havendo apenas algumas disposições genéricas e insuficientes contidas 
no Código de Posturas Municipais e no Regulamento Municipal de 
Remoção e Recolha de Veículos.

Optou -se, por isso, por proceder à elaboração de um regulamento 
autónomo em matéria de trânsito e estacionamento, para que a 
autarquia passe a dispor de um conjunto de regras de carácter 
genérico e permanente, que permita garantir de forma mais eficaz 
a prossecução dos interesses do município. Esta intenção encontra-
-se patente na estrutura deste Regulamento, aplicável a todas as 
vias municipais.

Integraram -se ainda neste Regulamento as regras e princípios para a 
remoção e recolha de veículos abandonados, imobilizados por acidente 
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ou avaria ou em estacionamento abusivo, dentro da área de jurisdição 
do Município.

Consequentemente será revogado o Regulamento Municipal de Re-
moção e Recolha de Veículos e serão revogadas algumas disposições do 
Código de Posturas Municipais as quais passarão a integrar o presente 
Regulamento.

Deste modo, pretende -se agilizar a aplicação das normas previstas 
bem como facilitar futuras alterações isoladas nas matérias em causa, 
necessárias à permanente adaptação à realidade de cada momento, sem 
prejuízo da globalidade do documento.

Nesse sentido, importa por em vigor o Regulamento Municipal de 
Posturas de Trânsito e Estacionamento do Concelho de Nordeste, neces-
sário à boa regulação do trânsito e do estacionamento, em conformidade 
com as necessidades detetadas presentemente e de modo a facilitar o 
seu enquadramento face a futuras necessidades.

O presente Regulamento pretende, assim, potenciar a segurança dos 
utentes das vias públicas e facilitar circuitos rodoviários, como é de 
esperar na circulação coordenada.

O Regulamento foi aprovado na sessão ordinária de 27 de junho, sob 
proposta da Câmara Municipal de 20 do mesmo mês e foi ainda objeto 
de discussão pública.

Proposta de Regulamento de Posturas de Trânsito 
e Estacionamento do Concelho de Nordeste

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar 
próprio atribuído às autarquias pelos artigos 112.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, 33.º n.º 1 alínea rr), da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro e no âmbito do disposto no Decreto -Lei n.º 114/94, 
de 3 de maio, na sua atual redação, que aprovou o Código da Estrada.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a todas as vias e espaços públicos 
situados no território do Concelho de Nordeste, que sejam ou venham a 
ser classificadas como zonas de circulação ou de estacionamento e/ou 
que integrem a via pública

Artigo 3.º
Objeto

1 — O presente Regulamento define todas as matérias referentes 
ao trânsito aplicáveis às vias, lugares ou locais de domínio público 
ou privado sob a jurisdição do Município, ao estacionamento e ainda 
à remoção e depósito de veículos, sendo as disposições constantes no 
articulado deste Regulamento de aplicação obrigatória.

2 — O presente Regulamento visa desenvolver as disposições do 
Código da Estrada e demais legislação complementar, estabelecendo 
as regras relativas ao ordenamento do trânsito, circulação e estacio-
namento nas vias públicas, sob jurisdição da Câmara Municipal de 
Nordeste.

3 — Os condutores de qualquer tipo de veículo automóvel, motociclo 
ou ciclomotor, bem como os peões ficam obrigados ao cumprimento 
deste Regulamento, sem prejuízo do cumprimento das disposições do 
Código da Estrada e da respetiva legislação complementar.

Artigo 4.º
Competência

A competência de aplicação das normas constantes no presente 
Regulamento é do Presidente da Câmara, podendo ser delegada nos 
vereadores.

Artigo 5.º
Código da Estrada

As disposições de trânsito contidas no presente Regulamento aplicam-
-se de forma cumulativa com as regras do Código da Estrada e da 
respetiva legislação complementar, salvo nos casos em que a aplicação 
cumulativa seja impossível, situações essas em que se aplica a regra 
mais exigente.

Artigo 6.º
Comissão Municipal de Trânsito do Concelho de Nordeste

1 — A Comissão Municipal de Trânsito do Concelho de Nordeste 
é um órgão com funções de natureza consultiva, que visa promover 
a articulação, a troca de informações e a cooperação entre as diversas 
entidades, com vista è resolução das questões relacionadas com o trânsito 
no Concelho de Nordeste, conforme definido em regulamento próprio.

2 — Nas tomadas de decisão relativas a matérias de trânsito, sempre 
que se considere necessário e/ou oportuno, solicita -se parecer consultivo 
à Comissão Municipal de Trânsito do Concelho de Nordeste.

3 — Nas tomadas de decisão relativas a matérias de estacionamento, 
sempre que se considere necessário e/ou oportuno, solicita -se parecer 
consultivo à Comissão Municipal de Trânsito do Concelho de Nordeste.

4 — Os pareceres consultivos referidos nos números anteriores devem 
ser emitidos no prazo máximo de 8 dias úteis, sob pena de deferimento 
tácito.

Artigo 7.º
Trânsito e via pública

As normas específicas aplicáveis em matéria de trânsito e da via 
pública estão definidas no Capítulo II do presente Regulamento.

Artigo 8.º
Estacionamento

As normas específicas aplicáveis em matéria de estacionamento estão 
definidas no Capítulo III do presente Regulamento.

Artigo 9.º
Remoção e depósito de veículos

As normas específicas aplicáveis em matéria de remoção e depósito 
de veículos estão definidas no Capítulo IV do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Disposições de trânsito e da via pública

Artigo 10.º
Fiscalização e ordenamento do trânsito

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades 
competentes, a fiscalização e o ordenamento do trânsito nas vias públicas 
sob a sua jurisdição é competência da Câmara Municipal.

Artigo 11.º
Sinalização/sinalética

1 — A colocação e manutenção da sinalização de caráter permanente 
é da competência da Câmara Municipal, incluindo a sinalética de trân-
sito, a toponímia das vias municipais e as placas indicativas de direção, 
lugares ou atividades.

2 — A sinalética que identifique organismos públicos, instituições 
de solidariedade social, ou outras instituições sem fins lucrativos, está 
dispensada de licenciamento nos termos do Regulamento Municipal 
de Publicidade, mas a sua afixação na via pública, carece de permissão 
prévia do Presidente da Câmara, a emitir no prazo de 30 dias após o 
pedido, sob pena de deferimento tácito.

3 — A sinalética dos trilhos pedestres homologados é da responsabi-
lidade da Direção Regional com tutela em matéria de trilhos.

4 — A sinalética dos trilhos e percursos pedestres não homologados 
é da responsabilidade da Câmara Municipal e das Juntas de Fregue-
sia, se estas forem promotoras, com a devida autorização da Câmara 
Municipal.

5 — A realização de obras ou quaisquer trabalhos na via pública, bem 
como obstáculos eventuais, devem ser sinalizados por aquele que lhes der 
causa, de forma bem visível e a uma distância que permita aos demais 
utentes da via tomar as precauções necessárias para evitar acidentes.

6 — É obrigatório o cumprimento de toda a sinalização/sinalética.

Artigo 12.º
Suspensão ou condicionamento do trânsito

1 — Quando se verifiquem causas anormais que impliquem medidas 
excecionais no ordenamento do trânsito, tais como acidentes graves, 
catástrofes ou calamidades, pode alterar -se pontualmente o ordenamento 
da circulação e do estacionamento previamente definido, mediante 
colocação de sinalização adequada.
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2 — A Câmara Municipal poderá ainda ordenar a suspensão ou con-
dicionamento do trânsito, sempre que exista outro motivo justificado, 
nomeadamente quando se verifiquem eventos políticos, sociais, ma-
nifestações, festejos, procissões, provas desportivas ou se verifique 
qualquer uma das situações previstas no Código da Estrada e demais 
legislação sobre trânsito.

3 — O Presidente da Câmara Municipal pode, por sua iniciativa ou a 
requerimento dos interessados, alterar qualquer disposição respeitante à 
circulação de trânsito e ao estacionamento, e mandar aplicar as medidas 
de segurança especiais a adotar, quando se verifiquem ocorrências que 
justifiquem as alterações, nomeadamente aquando de eventos políticos, 
sociais, manifestações, festejos, procissões, provas desportivas ou outras 
ocorrências.

4 — Quando a situação de suspensão ou condicionamento do trânsito 
for do interesse exclusivo de terceiro, o mesmo terá de o solicitar por 
escrito ao Presidente da Câmara com o mínimo de 15 dias de antece-
dência ao acontecimento.

5 — Salvo quando existam motivos de segurança justificados, de 
emergência ou de obras urgentes, o condicionamento ou a suspensão 
do trânsito devem ser publicitados pela Câmara Municipal, com ante-
cedência de 3 dias ao facto previsto, através dos meios ao seu alcance.

6 — A utilização da via pública no âmbito das obras particulares é 
permitida desde que expressamente autorizada pela Câmara Municipal 
e durante o tempo indispensável à sua realização, através de emissão 
de licença de ocupação da via pública.

7 — Por motivo de obras públicas e durante o tempo indispensável à 
sua realização, pode ser alterada a circulação de trânsito e o estaciona-
mento, quando estes não possam processar -se regularmente.

8 — O condicionamento ou suspensão de trânsito devem ser comuni-
cados à Autoridade Policial local e publicitados pelos meios adequados 
pela Câmara Municipal de Nordeste, enquanto entidade gestora da via ou 
quando se trate de solicitação de entidades externas com a antecedência 
de 5 dias, salvo quando existam motivos de segurança justificados, de 
emergência ou de obras urgentes.

Artigo 13.º
Veículos com publicidade

Os veículos em serviço de publicidade, propaganda, distribuição de 
impressos, exibição de reclamos e venda de rifas não poderão circular 
ou estacionar nos arruamentos do Concelho de Nordeste, para a prática 
efetiva dessas atividades, sem licença concedida nos termos definidos 
no Regulamento de Publicidade da Câmara Municipal de Nordeste.

Artigo 14.º
Avarias

1 — Os veículos que venham a avariar na via pública deverão, sempre 
que possível, ser imediatamente deslocados para onde não prejudiquem 
o trânsito.

2 — São permitidas ligeiras reparações de avarias ocasionais de veí-
culos na via pública, quando indispensáveis para a sua deslocação para 
local que não perturbe o trânsito.

Artigo 15.º
Circulação de veículos pesados

1 — Na falta de sinalização vertical que indique a tonelagem máxima 
permitida específica, é proibida a circulação a veículos pesados na Ponte 
dos Sete Arcos na Vila de Nordeste.

2 — Excetuam -se os casos de reconhecida impossibilidade e interesse, 
que forem especialmente autorizados pela Câmara Municipal, com prévio 
parecer da PSP, relativo aos itinerários propostos.

Artigo 16.º
Cargas e descargas

1 — Com exceção das zonas demarcadas para o efeito e sem prejuízo 
dos casos devidamente autorizados, é proibida a execução de trabalhos 
de carga e descarga na via pública.

2 — A oferta de lugares de estacionamento reservado a operações de 
carga e descarga deve ser adequada às necessidades comerciais da zona 
e efetuada de modo a permitir uma boa circulação e fluidez no trânsito.

3 — Os espaços destinados a cargas e descargas deverão estar devi-
damente assinalados através de sinalização adequada.

4 — A delimitação e o horário autorizado para as cargas e descargas 
são estabelecidos através de sinalização, de acordo com a legislação 
em vigor.

5 — O mesmo espaço pode ser utilizado por outros veículos fora do 
horário estabelecido na sinalização afixada.

6 — As operações de cargas e descargas não devem ser superiores 
a 30 minutos.

7 — A atribuição de zonas para as cargas e descargas será junto a 
estabelecimentos comerciais e industriais, por solicitação dos proprie-
tários ou por iniciativa da Câmara Municipal.

8 — Nos locais onde haja concentração de diversos estabelecimen-
tos serão definidos espaços de utilização comum para as operações de 
carga e descarga

Artigo 17.º
Proibições

1 — Não podem ser colocados nas vias públicas, ou nas suas proxi-
midades, focos luminosos, inscrições ou outros meios de publicidade 
nomeadamente quando:

a) Possam confundir -se com os sinais de trânsito;
b) Impeçam o reconhecimento da sinalização de trânsito;
c) Dificultem a visibilidade de cruzamentos, entroncamentos ou curvas;
d) Prejudiquem a visibilidade na condução de veículos.

2 — Não é permitido:
a) Mudar ou desviar o sentido dos sinais de trânsito;
b) Mudar ou desviar o sentido das placas indicativas de direção, 

lugares ou atividades;
c) Danificar os sinais de trânsito ou as placas indicativas acima re-

feridas;
d) Tapar ou suprimir as inscrições dos sinais de trânsito ou das placas 

indicativas acima referidas;
e) Colocar sobre os sinais de trânsito ou na sua proximidade painéis, 

quadros, cartazes ou outros objetos que possam confundir -se com sinais 
ou prejudicar a sua visibilidade ou reconhecimento ou ainda perturbar 
a atenção do condutor;

f) Afixar ou colocar nos sinais de trânsito motivos decorativos ou 
qualquer espécie de publicidade ou indicações de espaços comerciais, 
indústria ou serviços sem autorização emitida pela Câmara Municipal 
nos termos do Regulamento de Publicidade da Câmara Municipal de 
Nordeste.

3 — Nos pavimentos das vias municipais e/ou nas suas bermas e/ou 
nos passeios é proibido:

a) Pintar quaisquer dizeres ou figuras;
b) Fazer sulcos;
c) Arrancar calçadas, asfalto ou outro tipo de pavimento;
d) Tapar e/ou obstruir valetas, aquedutos, sarjetas e sumidouros, exceto 

em casos de obras mediante autorização municipal;
e) Abrir valar, poços, rasgos ou quaisquer trabalhos na via pública ou 

nos seus passeios sem prévia licença municipal;
f) Utilizar os passeios ou arruamentos como depósito de frutas, grades, 

plantas e/ou outros objetos e utensílios;
g) Utilizar os pavimentos das vias públicas ou dos passeios como local 

de trabalho anexo ou como depósito de detritos da indústria;
h) Preparar cimento, betão ou outro tipo de argamassa diretamente 

no pavimento púbico;
i) Ocupar passeios com viaturas ou mercadorias que impeçam a 

circulação de peões de forma segura.

4 — São, ainda, proibidas as seguintes ações na via pública:
a) Lavar ou semear;
b) Plantar árvores ou arbustos;
c) Lançar grama e outras ervas daninhas, árvores ou ramos prove-

nientes de cortes ou podas;
d) Descarregar ou vazar terras, estrumes, lixos ou outros materiais.
e) Reparar, pintar ou lavar veículos, bem como afinar os seus apa-

relhos acústicos;
f) Causar sujidade e /ou obstruções;
g) A circulação de veículos que, pelas suas características intrínsecas, 

danifiquem, por qualquer modo, o pavimento;
h) Danificar ou inutilizar as placas de sinalização fixas ou tempo-

rárias;
i) Causar danos, sujidade e/ ou estorvilhos, por qualquer forma ou meio;
j) Ocupar os passeios com volumes ou exposições de produtos, que 

impeçam ou dificultem o trânsito de viaturas ou de peões, salvo nas situ-
ações em que obtiver expressa autorização escrita da Câmara Municipal 
nos termos definidos nos Regulamentos em vigor.

5 — Em circunstância alguma podem ser instaladas portas ou portões 
abrindo para a via pública.
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CAPÍTULO III

Disposições de estacionamento

Artigo 18.º

Estacionamento

1 — Na área do município de Nordeste o estacionamento pode ser 
público ou privativo e está sujeito ao cumprimento das disposições 
previstas no presente Regulamento, sem prejuízo de outras disposições 
previstas em sede de PMOT ou em legislação específica.

2 — Sempre que possível, as disposições de estacionamento cons-
tantes no presente regulamento aplicam -se de forma cumulativa com 
as que estão previstas em sede de PMOT e com outras disposições 
legais vigentes.

3 — Quando a aplicação cumulativa referida no n.º 2 do presente 
artigo não for tecnicamente possível, opta -se pela solução mais favo-
rável à correta integração no meio onde se insere, nomeadamente em 
termos de funcionalidade e de enquadramento urbano/paisagístico, sem 
prejuízo da salvaguarda das corretas condições de acesso, utilização e 
segurança do estacionamento.

Artigo 19.º

Estacionamento público

1 — Na área do município de Nordeste o estacionamento público 
divide -se de acordo com as seguintes categorias:

a) Estacionamento na via pública: estacionamento de cariz público 
integrado na via pública;

b) Estacionamento fora da via pública: corresponde a parques de 
estacionamento, normalmente ao ar livre, com um único piso, podendo 
eventualmente ser cobertos com estruturas ligeiras.

2 — É proibido o estacionamento de veículos na via pública por mais 
de 96 horas consecutivas, salvo nos locais devidamente assinalados como 
lugares de estacionamento.

3 — O estacionamento é especialmente proibido nas vias públicas 
junto a:

a) Postos de abastecimento de combustível;
b) Portões de entrada nos recintos das escolas do Ensino Básico, 

Secundário e Profissional durante o seu horário de funcionamento;
c) Locais de espetáculos e divertimentos públicos, durante o horário 

do seu funcionamento, quando esse estacionamento possa impedir ou 
embaraçar o acesso do público a esses locais;

d) Passeios onde, por motivos de obras, tenham sido colocados ta-
pumes.

4 — Excetua -se da proibição da alínea d) do número anterior o es-
tacionamento de veículos de carga e descarga de materiais procedentes 
dessas obras ou a elas destinadas.

Artigo 20.º

Marcação dos lugares de estacionamento público

A marcação dos lugares dos parques de estacionamento público é 
feita sob proposta da Comissão Municipal de Trânsito, tendo em con-
sideração os parâmetros definidos no presente Regulamento e demais 
legislação em vigor.

Artigo 21.º

Estacionamento de Duração Limitada

Poderão ser criadas zonas de estacionamento de duração limitada pela 
Câmara Municipal de Nordeste.

Artigo 22.º

Taxas e duração

1 — A utilização do estacionamento de duração limitada fica sujeito 
ao pagamento de uma taxa nos seguintes horários:

a) De 2.ª a 6.ª feira: entre as 8 horas e as 18 horas.

2 — Fora do horário estabelecido no número anterior e em dias de 
feriado nacional ou municipal o estacionamento é gratuito.

3 — A Câmara Municipal de Nordeste pode alargar ou diminuir os 
horários previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1, em situações devidamente 
fundamentadas.

Artigo 23.º
Utilização fora do horário de funcionamento

Fora dos limites horários estabelecidos no n.º 1 do artigo anterior, 
o parqueamento nas zonas de estacionamento de duração limitada é 
gratuito.

Artigo 24.º
Título de estacionamento

1 — Após o pagamento prévio da taxa que for devida, o utente deve 
colocar o título de estacionamento no interior do veículo de forma visível 
do exterior, exceto quando se trate de motociclos, caso em que o título 
poderá ficar na posse do proprietário, devendo este exibir o mesmo 
quando solicitado pelas entidades fiscalizadoras.

2 — Quando o título de estacionamento não seja colocado de acordo 
com o estabelecido no n.º 1, presume -se o não pagamento do estacio-
namento.

Artigo 25.º
Condicionamento à utilização

As zonas de estacionamento de duração limitada podem ser afetas, 
mediante sinalização, a determinadas classes ou tipos de veículos, sendo 
proibido o estacionamento de veículos de classe ou tipo diferente daquele 
para o qual o espaço tenha sido exclusivamente destinado.

Artigo 26.º
Sinalização das zonas

O início e o fim de zona de estacionamento de duração limitada devem 
estar devidamente sinalizados, de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 27.º
Responsabilidade

O pagamento das taxas por ocupação dos lugares de estacionamento 
de duração limitada não constitui para o Município de Nordeste qualquer 
responsabilidade perante o utilizador por furtos, danos ou perdas nos 
veículos aí parqueados.

Artigo 28.º
Estacionamento privativo

1 — O Presidente da Câmara pode autorizar, a licença de ocupação 
da via pública destinada a estacionamento privado, a qual está sujeita 
ao pagamento da taxa prevista na Tabela de Taxas e Outras Receitas do 
Município de Nordeste.

2 — Não são autorizados parques privativos que, pelas suas carac-
terísticas, possam impedir a normal circulação do trânsito de viaturas e 
peões ou causar prejuízos a terceiros.

3 — A atribuição da licença referida no n.º 1 depende de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal.

4 — O requerimento deve conter, além da identificação do reque-
rente, o respetivo número fiscal, a indicação exata do local e número de 
lugares a ocupar, o período de utilização pretendido, as características 
gerais de utilização, bem como outros elementos cuja apresentação 
seja exigida, de acordo com o modelo a fornecer pela Câmara Mu-
nicipal.

5 — O pedido de atribuição de lugar de estacionamento reservado a 
veículos para transporte de deficientes motores é dirigido à Presidente 
da Câmara Municipal, de acordo com o modelo a fornecer pela Câmara 
Municipal.

6 — O número de lugares a atribuir a cada interessado será determi-
nado atendendo às características da zona, às necessidades do requerente, 
bem como em função da capacidade de utilização do espaço.

7 — Os veículos autorizados a estacionar nos parques privativos são 
obrigatoriamente identificados por meio de cartão a colocar em lugar 
visível e legível do exterior.

8 — Quando as condições o permitam e seja de presumir a existên-
cia de mais de um interessado na ocupação da via pública destinada 
a estacionamento privado, poderá a Câmara Municipal promover a 
arrematação em hasta pública do direito de ocupação, sendo a base de 
licitação, neste caso, equivalente ao previsto na Tabela de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Nordeste.

9 — O produto da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante desejar efetuar o 
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar a importância 
correspondente à metade do seu valor, sendo o restante dividido em 
prestações mensais seguidas, não superiores a seis.
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10 — Em caso de nova arrematação terá direito de preferência, 
em igualdade de licitação, o anterior concessionário quando a 
ocupação seja contínua.

Artigo 29.º
Saídas das zonas de estacionamento

As saídas das zonas destinadas a estacionamento, sejam públicas, 
privativas ou mesmo parques de estacionamento, não têm prioridade 
sobre as ruas adjacentes, salvo indicação contrária expressa na sina-
lética de trânsito existente no local.

Artigo 30.º
Parâmetros e requisitos de estacionamento

1 — Os parâmetros mínimos para dimensionamento do estaciona-
mento são os seguintes: 

 2 — Para todos os devidos efeitos, os parâmetros referidos no número 
anterior aplicam -se especificamente no cálculo das áreas totais destinadas 
a estacionamento coletivo, incluindo infraestruturas de acesso, e não 
para cálculo de áreas de estacionamento individuais.

3 — Nos casos de estacionamento individual, os parâmetros mínimos 
de estacionamento por lugar, são os seguintes: 

Tipo de veículos Largura (m) Comprimento (m) Tipo de estacionamento

Veículos ligeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 2,10 e 2,50 5,00 Estacionamento lateral (em fila).
2,50 5,00 Estacionamento em pente ou espinha.

Veículos pesados  . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 3,50 e 4,00 Entre 12,00 e 20,00 Estacionamento lateral (em fila).
Entre 3,50 e 4,00 Entre 12,00 e 20,00 Estacionamento em pente ou espinha.

 4 — Nas situações de estacionamento privativo, em estrutura edifi-
cada, destinado a moradias unifamiliares, aconselha -se que as dimensões 
interiores se aproximem das dimensões de um lugar de estacionamento 
para ligeiros acrescido de um metro em ambas as direções.

5 — Em qualquer caso que envolva lugares de estacionamento de 
pessoas com mobilidade condicionada, deverá atender -se à legislação 
específica nessa matéria, nomeadamente o disposto no Decreto -Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, ou noutro diploma que venha alterá -lo 
ou substituí -lo.

6 — Sem prejuízo de outras disposições aplicáveis mais exigentes, 
os lugares de estacionamento reservados para veículos em que um 
dos ocupantes seja uma pessoa com mobilidade condicionada devem 
cumprir o seguinte:

a) Ter uma largura útil não inferior a 2,5 m;
b) Possuir uma faixa de acesso lateral com uma largura útil não 

inferior a 1 m;
c) Ter um comprimento útil não inferior a 5 m;
d) Estar localizados ao longo do percurso acessível mais curto até à en-

trada/saída do espaço de estacionamento ou do equipamento que servem;
e) Se existir mais de um local de entrada/saída no espaço de estacio-

namento, estar dispersos e localizados perto dos referidos locais;
f) Ter os seus limites demarcados por linhas pintadas no piso em cor 

contrastante com a da restante superfície;
g) Ser reservados por um sinal horizontal com o símbolo internacional 

de acessibilidade, pintado no piso em cor contrastante com a da restante 
superfície e com uma dimensão não inferior a 1 m de lado, e por um 
sinal vertical com o símbolo de acessibilidade, visível mesmo quando 
o veículo se encontra estacionado.

7 — A faixa de acesso lateral referida na alínea b) do n.º 6 do presente 
artigo pode ser partilhada por dois lugares de estacionamento reservado 
contíguos.

8 — Podem não existir lugares de estacionamento reservados para 
pessoas com mobilidade condicionada em espaços de estacionamento 
com uma lotação inferior a 13 lugares.

Artigo 31.º
Rampas

1 — As rampas de acesso a garagens ou a outros locais de estacio-
namento não devem ultrapassar a inclinação de 8 %, sendo admitidas 
rampas até aos 12 % desde que exista um percurso alternativo que 
assegure a acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada.

2 — Em situações de intervenções em edifícios já existentes, poderá 
admitir -se rampas de acesso a garagens ou a outros locais de estaciona-
mento com inclinação superior à estabelecida no artigo anterior desde 
que não ultrapassem os 25 % de inclinação, não tenham uma projeção 
horizontal superior a 5 metros e não vençam um desnível superior a 
0,75 metros.

3 — Qualquer situação que ultrapasse os limites referidos nos nú-
meros anteriores carece de parecer favorável da Comissão Municipal 

Tipo de veículos
Área bruta (m2)

(por lugar 
de estacionamento)

Tipo de estacionamento

Veículos ligeiros 20m2 À superfície.
30m2 Em estrutura edificada (enterrada 

ou não).
Veículos pesados 75m2 À superfície.

130m2 Em estrutura edificada (enterrada 
ou não).

de Trânsito a emitir nos termos definidos no artigo 6.º do presente 
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições sobre Abandono, bloqueamento, 
remoção e depósito de veículos

Artigo 32.º
Estacionamento abusivo

1 — Considera -se estacionamento abusivo, de acordo com Código 
da Estrada:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30 dias em par-
que ou zona de estacionamento isentos de pagamento de qualquer taxa;

b) O que, em local com tempo de estacionamento especialmente limi-
tado, se mantiver por período superior a cinco dias para além desse limite;

c) O que se verifique por tempo superior a cinco dias, quando se tratar 
de veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono 
ou de impossibilidade de se deslocarem com segurança pelos seus 
próprios meios.

d) O de veículos em zona de estacionamento de duração limitada 
condicionada ao pagamento de uma taxa, quando esta não tiver sido paga 
ou tiverem decorrido duas horas para além do período de tempo pago;

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques ou semir-
reboques não atrelados ao veículo trator e o de veículos publicitários em 
local da via pública, em parque ou em zona de estacionamento isentos 
do pagamento de taxa;

f) O que se verifique por tempo superior a 96 horas, quando se tratar 
de veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua 
transação em zona de parque de estacionamento ou via pública;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não 
permita a sua correta leitura.

2 — O prazo previsto na alínea c) do número anterior não se inter-
rompe, ainda que os veículos sejam deslocados, desde que se mantenham 
no mesmo local de estacionamento.

Artigo 33.º
Remoção de veículos

1 — Sem prejuízo dos poderes de outras autoridades, a Câmara Mu-
nicipal, nos termos legais, ordenará a remoção dos veículos quando 
estes se encontrem:

a) Em estacionamento abusivo, nos termos do disposto no artigo 31.º;
b) De modo a constituírem evidente perigo;
c) Em grave perturbação para o trânsito;
d) Em quaisquer outras circunstâncias que se considerem justificadas 

para o interesse público.
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2 — A unidade orgânica que exerça a fiscalização municipal pode 
promover a remoção imediata de veículos para local achado conveniente, 
depósito ou parque municipal, quando:

a) Devidamente notificado o proprietário do veículo estacionado abu-
sivamente nos termos previstos no artigo 19.º do presente Regulamento, 
este não for retirado no prazo fixado;

b) O veículo estiver estacionado ou imobilizado por acidente ou 
avaria de modo a constituir evidente perigo ou grave perturbação para 
o trânsito.

3 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, 
considera -se que constituem evidente perigo ou grave perturbação para 
o trânsito os seguintes casos de estacionamento ou imobilização:

a) Em local de paragem de veículos de transporte coletivo de pas-
sageiros;

b) Em passagens de peões sinalizada ou em zona reservada exclusi-
vamente ao trânsito de peões;

c) Em cima dos passeios, quando impeça o trânsito de peões;
d) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio;
e) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a propriedades, 

garagens ou locais de estacionamento;
f) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas catego-

rias ou afeto ao estacionamento de veículos ao serviço de determinadas 
entidades;

g) Impedindo a formação de uma ou de duas filas de trânsito, conforme 
este se faça em um ou dois sentidos;

h) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
i) Em local que impeça o acesso a outros veículos devidamente esta-

cionados ou a saída destes;
j) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo em caso 

de imobilização por avaria devidamente sinalizada.

4 — O Município e os seus funcionários ou agentes não respondem 
pelos danos surgidos no veículo aquando da remoção prevista no número 
anterior, durante ou após a operação de bloqueamento ou imobilização, 
da remoção, bem como enquanto este se encontrar depositado em Parque 
Municipal.

5 — São devidas pelo proprietário ou condutor do veículo as taxas 
correspondentes às operações citadas nos números anteriores.

6 — A taxa relativa à remoção é devida a partir do momento em que 
tenha sido efetuado o bloqueamento ou imobilização do veículo, mesmo 
que aquela se não venha efetivamente a verificar.

7 — O bloqueamento ou imobilização poderá efetuar -se através de 
adequados dispositivos mecânicos, da selagem do veículo ou de órgãos 
essenciais do mesmo.

8 — Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reserva de 
propriedade ou locatários em regime de locação financeira são respon-
sáveis por todas as despesas ocasionadas pela remoção, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis, ressalvando o direito de regresso contra 
o condutor.

9 — As remoções previstas no presente artigo serão comunicadas à 
Polícia de Segurança Pública, consoante os casos e no prazo máximo 
de cinco dias.

Artigo 34.º
Notificação por estacionamento abusivo

1 — Sempre que um veículo se encontre estacionado abusivamente, 
a autoridade competente para a fiscalização deve proceder à notificação 
do proprietário, para o domicílio constante do respetivo registo, através 
de carta registada com aviso de receção, para que o retire do local no 
prazo máximo de 48 horas.

2 — No caso de o veículo apresentar sinais exteriores evidentes de 
impossibilidade de deslocação com segurança pelos seus próprios meios, 
da notificação referida no número anterior deve ainda constar que o 
veículo não pode estacionar na via pública enquanto não for reparado.

3 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se ignorar 
a identidade ou a residência do proprietário do veículo, a notificação 
deve ser afixada na Câmara Municipal, em dístico na viatura e nos 
locais de estilo.

Artigo 35.º
Presunção de abandono

1 — Removido o veículo, nos termos dos artigos anteriores, deve 
ser notificado o proprietário, para a residência constante do respetivo 
registo, para o levantar no prazo de 45 dias.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um 
risco de deterioração que possa fazer recear que o preço obtido em 
venda em hasta pública não cubra as despesas decorrentes da remoção 
e depósito, o prazo previsto no número anterior é reduzido a trinta dias.

3 — Da notificação deve constar a indicação do local para onde o 
veículo foi removido, bem como a determinação de que o proprietário 
o deve retirar dentro dos prazos referidos nos números 1 e 2 e após o 
pagamento das taxas de bloqueamento, remoção e depósito, sob pena 
de o veículo se considerar abandonado.

4 — Os prazos referidos nos números anteriores contam -se a partir 
da receção da notificação ou da sua afixação nos termos do presente 
capítulo.

5 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto nos 
números anteriores é considerado abandonado e adquirido por ocupação 
pela Câmara Municipal.

6 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quando essa 
for a vontade manifestada expressamente pelo seu proprietário.

Artigo 36.º
Do registo do veículo recolhido

Logo que o veículo dê entrada no parque municipal ou noutro local 
devidamente autorizado, deverá ser aberta uma ficha de registo onde 
fiquem anotados todos os dados da viatura, conforme anexo devida-
mente preenchido.

Artigo 37.º
Reclamação de veículos

1 — A entrega do veículo ao reclamante depende do pagamento das 
taxas, previstas no artigo 51.º do presente Regulamento, que forem 
devidas pelo bloqueamento, remoção e depósito.

2 — O produto das taxas reverte integralmente para o Município de 
Nordeste.

Artigo 38.º
Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objeto de hipoteca, a remoção deve tam-
bém ser notificada ao credor, para a residência constante do respetivo 
registo ou nos termos do n.º 3 do artigo 33.º

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos 
em que a notificação foi feita ao proprietário e da data em que termina 
o prazo a que o artigo anterior se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo como fiel 
depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietário o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias após 
a notificação ou até ao termo do prazo para levantamento do veículo 
pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo que se 
encontrem pagas todas as despesas ocasionadas pela remoção e depósito, 
devendo o pagamento ser feito dentro dos oito dias seguintes ao termo 
do último dos prazos a que se refere o artigo anterior.

6 — O credor hipotecário tem direito a exigir do proprietário as 
taxas referidas no número anterior e as que efetuar na qualidade de 
fiel depositário.

Artigo 39.º
Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objeto de penhora ou ato equiva-
lente, a autoridade que procedeu à remoção deve informar o tribunal 
das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser entregue 
à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel depositário, sendo 
dispensado o pagamento prévio das despesas de remoção e depósito.

Artigo 40.º
Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notificação 
referida nos artigos 34.º e 35.º deve ser feita ao usufrutuário, aplicando -se 
ao proprietário, com as necessárias adaptações, o disposto no presente 
capítulo.

2 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade e 
mantendo -se esta, a notificação referida nos artigos 34.º a 35.º deve ser 
feita ao adquirente, aplicando -se ao proprietário, com as necessárias 
adaptações, o disposto no presente capítulo.

Artigo 41.º
Não levantamento dos veículos

Findos os prazos fixados nos artigos 32.º e 34.º do presente Regu-
lamento sem que tenham sido levantadas as viaturas, será afixado na 
Câmara Municipal edital com a relação das mesmas.
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Artigo 42.º
Informação às autoridades policiais

A unidade orgânica que exerça a fiscalização municipal enviará ao 
Comando Regional da PSP ofícios com a relação dos veículos recolhidos 
no município em situação de abandono e degradação na via pública, com 
o objetivo de aquelas autoridades, no prazo de 30 dias, informarem se 
algum dos veículos constantes da relação é suscetível de apreensão por 
alguma daquelas instituições policiais.

Artigo 43.º
Venda de veículos matriculados

Os veículos portadores de matrícula nacional ou estrangeira, quando 
destinados a sucata, não podem ser vendidos sem que as chapas das 
matrículas sejam retiradas e os livretes devolvidos à entidade emissora.

Artigo 44.º
Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado nos artigos anteriores, recebi-
das as respostas das instituições contactadas, o Presidente da Câmara 
apresentará proposta à Câmara Municipal para a arrematação em hasta 
pública de sucata de veículos abandonados, na qual deverão ser indicadas 
as condições daquela.

Artigo 45.º
Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arrematação em 
hasta pública, nas condições legais aprovadas, será mandado publicar 
edital que será afixado nos locais do estilo.

Artigo 46.º
Receção e abertura de propostas

Findo o prazo estipulado no edital, as propostas são:
a) Apresentadas em carta fechada e lacrada, dirigidas ao Presidente 

da Câmara;
b) Abertas por uma comissão designada pela Câmara Municipal, cons-

tituída, pelo menos, por três membros, um dos quais preside, segundo 
os trâmites previstos na legislação em vigor.

Artigo 47.º
Arrematação

A Câmara Municipal oficia a entidade adjudicatária para que no prazo 
estipulado proceda ao pagamento e levantamento das viaturas.

Artigo 48.º
Comunicação da venda

A Câmara Municipal dá conhecimento oficial à Direcção -Geral de 
Viação da relação de todas as viaturas vendidas sem livrete e para sucata.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 49.º
Responsabilidades e exceções

1 — Em caso algum poderá ser invocado o presente Regulamento 
para isentar de responsabilidade o transgressor das disposições em vigor 
sobre viação e trânsito.

2 — Aos veículos municipais é permitido circular e estacionar li-
vremente pelo tempo considerado indispensável para o efeito, quando 
de outra forma não possam desempenhar os serviços públicos que os 
incubem.

Artigo 50.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regula-
mento pode ser efetuada por qualquer autoridade ou agente de autoridade 
no exercício das suas funções de fiscalização, de acordo com o Código 
da Estrada, bem como pelos serviços municipais e/ou por outras auto-
ridades com competência atribuída por lei.

Artigo 51.º
Taxas

1 — Pela remoção e recolha de veículos são devidas as taxas fixadas 
para o efeito pela Câmara Municipal de acordo o previsto na Tabela de 
Taxas e Outras Receitas da Câmara Municipal de Nordeste.

2 — A taxa relativa a cada período de vinte e quatro horas ou fração 
é contada a partir da entrada do veículo no parque municipal ou parque 
autorizado.

3 — Não são devidas taxas quando se verificar que houve errada 
aplicação das disposições legais.

4 — Estão isentos do pagamento da taxa:
a) Os veículos em missão urgente de socorro ou polícia, quando em 

serviço;
b) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Nordeste;
c) Os veículos que estejam a efetuar cargas ou descargas dentro do 

limite estabelecido em cada área.

5 — Para os veículos referidos nas alíneas b) e c) do número anterior, 
só haverá lugar à isenção quando os mesmos se encontrarem estacionados 
nos locais devidamente sinalizados para o efeito.

6 — Pelo bloqueamento, remoção e depósito de veículos são devidas 
as taxas previstas na Portaria n.º 1424/2001, de 13 de dezembro, na sua 
atual redação.

7 — O pagamento das taxas que forem devidas pelo bloqueamento, 
remoção e depósito é feito, obrigatoriamente, no momento da entrega 
do veículo.

Artigo 52.º
Contraordenações e montante das coimas

1 — Quando não esteja prevista sanção diversa no Código da Estrada 
e demais legislação complementar, o desrespeito pelas disposições do 
presente Regulamento constitui contraordenação punível com coima de 
50,00 € a 750,00 € para pessoas singulares e de 150,00 € a 1000,00 € 
para pessoas coletivas, salvo se constituírem crime, sendo então puníveis 
e processadas nos termos gerais da Lei Penal.

2 — Sem prejuízo do disposto no Código da Estrada e demais le-
gislação complementar, no âmbito do presente Regulamento, constitui 
contraordenação:

a) A utilização de parques privativos sem licença municipal;
b) O estacionamento de veículos nos parques privativos, sem observância 

das condições de licenciamento, designadamente, no que se refere ao local 
autorizado, ao número de lugares atribuído e ao período de utilização;

c) Reparar e lavar veículos na via pública;
d) Causar sujidade e ou obstruções na via pública;
e) Ocupar passeios com viaturas ou mercadorias que impeçam a 

circulação de peões de forma segura;
f) O estacionamento de veículos em zonas de estacionamento de 

duração limitada sem título de pagamento válido;
g) O estacionamento de veículos destinados à venda de artigos ou a 

publicidade de qualquer natureza, em parques e zonas de estacionamento 
de duração limitada;

h) O estacionamento de automóveis pesados utilizados em transporte 
público, nos parques de estacionamento de duração limitada, quando 
não estejam em serviço;

i) O estacionamento de veículos, em parques privativos ou em zonas 
de estacionamento de duração limitada, de categorias diferentes daquelas 
a que os mesmos estão afetos;

j) A ocupação com o mesmo veículo de mais do que um lugar de 
estacionamento, por inobservância das delimitações existentes no pa-
vimento;

k) O desbloqueamento de veículos em contravenção ao disposto no 
n.º 1 do artigo 31.º do presente Regulamento

3 — As contraordenações previstas na alínea a), b), c), d) e e) do 
número anterior são punidas com coima entre 500€ e 4000€.

4 — As contraordenações previstas nas alíneas f), h) e j) do n.º 1 são 
punidas com coima entre 50€ 150€.

5 — As contraordenações previstas nas alíneas g) e i) do n.º 1 são 
punidas com coima entre 100€ e 300€.

6 — A contraordenação prevista na alínea k) do n.º 1 é punida com 
coima entre 500€ e 1500€.

Artigo 53.º
Remissões e Omissões

1 — Em tudo o que for omisso no presente Regulamento, aplicar -se -á 
o Código da Estrada, os PMOT e demais legislação em vigor.

2 — É da competência do Presidente da Câmara a interpretação e ex-
planação das dúvidas suscitadas pelas disposições deste Regulamento.
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Artigo 54.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma é revogado o Regula-
mento Municipal de Remoção e Recolha de Veículos e os artigos 12.º, 
31.º e 32.º do Código de Posturas Municipais.

Artigo 55.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

28 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto 
Medeiros Mendonça.

ANEXO

Auto de remoção de viatura 

  

N.º _________ 

Lote _________ 

Aos _______ dias do mês de ____________ do ano de dois mil e ___________, 

na __________________________________, freguesia de 

___________________, Concelho de Nordeste, onde eu 

__________________________________________________, com a categoria 

de ______________________________, me encontrava no exercício das minhas 

funções, verifiquei com a testemunha que comigo vai assinar, que o veículo com a 

matrícula _________________, marca __________________, modelo 

_______________, cor _____________________, se encontrava ali estacionado 

há cerca de ________________________, apresentando os seguintes sinais 

evidentes de abandono: 

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

E porque tal situação constitui: 

• Estacionamento abusivo nos termos do artigo _______ do Regulamento 

Municipal de Posturas de Trânsito e Estacionamento do Concelho de 

Nordeste;

• Estacionamento com evidente perigo ou grave perturbação para o trânsito, 

nos termos da alínea ___ do n.º ___ do artigo ______ do Regulamento 

Municipal de Posturas de Trânsito e Estacionamento do Concelho de 

Nordeste.

  

Então, procedi à remoção da viatura acima identificada para 

______________________________

__________________________________, ao abrigo do disposto no n.º ___ do 

artigo _____ do Regulamento Municipal de Posturas de Trânsito e 

Estacionamento do Concelho de Nordeste. 

Foi testemunha que presenciou o que antes se relata o(a) Sr.(a) 

_________________________

_______________________________________________que comigo vai assinar 

o presente auto. 

O Autuante  O(a) Testemunha 

   

   

Declaro que recebi a viatura a que se refere o presente auto no estado descrito 

O Encarregado do Parque Municipal 

_________________________________________________

 209695615 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 8614/2016

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado (outorga de contratos)

Para os devidos efeitos e em cumprimento no disposto na alínea b) do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, na sequência de procedimentos 
concursais comuns de recrutamento para o preenchimento de vários 
postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, abertos por aviso publicado do Diário 
da República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de dezembro de 2014, determinei 
o recurso à reserva de recrutamento dos referidos procedimentos, a 
celebração de contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo 
indeterminado e respetivo inicio do período experimental, com as tra-
balhadoras abaixo indicadas:

Cláudia Vitória Custódia Vaz, inserida na carreira e categoria de As-
sistente operacional, posicionada na 1.ª Posição Remuneratória, Nível 1, 
a que corresponde a remuneração mensal de 530 € (a), a partir de 1 de 
junho de 2016;

Dina Sofia Guerreiro da Silva, inserida na carreira e categoria de As-
sistente operacional, posicionada na 1.ª Posição Remuneratória, Nível 1, 
a que corresponde a remuneração mensal de 530 € (a), a partir de 1 de 
junho de 2016;

Joana Filipa Guerreiro Pereira, inserida na carreira e categoria de As-
sistente operacional, posicionada na 1.ª Posição Remuneratória, Nível 1, 
a que corresponde a remuneração mensal de 530 € (a), a partir de 6 de 
junho de 2016.

(a) Valor correspondente à Retribuição Mínima Mensal Garantida 
atualizada para 530€ a 1 de janeiro de 2016, em conformidade com o 
Decreto -Lei n.º 254 -A/2015 de 31/12.

Competência delegada.
9 de junho de 2016. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Deolinda 

Maria Pinto Bernardino Seno Luís.
309703074 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Declaração n.º 84/2016
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Paredes, por delibe-

ração tomada em sua sessão ordinária acontecida em 2016. Abril. 30, sob 
proposta da Câmara Municipal, deliberou declarar a Utilidade Pública e 
atribuir o carácter de Urgência com a consequente autorização de posse 
administrativa imediata, à expropriação dos prédios individualizados 
em planta anexa, a qual se destina à implementação da obra de cons-
trução do “Parque Urbano do Rio Ferreira, Lavandeira, em Rebordosa”. 
Os prédios a expropriar situam -se na Freguesia de Rebordosa, sendo 
todos propriedade de Maria Ascensão Alves Barbosa Almeida Branco, 
José Maria da Costa Barbosa, Maria do Céu Alves Barbosa de Matos, 
Maria Alzira Alves Barbosa Sevilha, Maria Margarida Alves Barbosa 
e António Augusto da Costa Barbosa, e têm a seguinte descrição: Par-
cela 122 — prédio sito no lugar de Barreiros, Rebordosa, inscrito na 
Matriz Predial Rústica sob o artigo 108, não se encontrando inscrito na 
Conservatória do Registo Predial (CRP), sendo a área a expropriar de 
872,00 m2 — oitocentos e setenta e dois metros quadrados (expropriação 
parcial); Parcela 123 — prédio sito no lugar de Matinhos, Rebordosa, 
inscrito na Matriz Predial Rústica sob o n.º 69, não se encontrando ins-
crito na CRP, sendo a área a expropriar de 1334,30m2 — mil trezentos e 
trinta e quatro metros e trinta centímetros quadrados (expropriação total); 
Parcela 158 — prédio sito no lugar de Levandeira, Rebordosa, inscrito na 
Matriz Predial Rústica sob os artigos 96 e 97, não se encontrando inscrito 
na CRP, sendo a área a expropriar de 392,33 m2 — trezentos e noventa 
e dois metros e trinta e três centímetros quadrados, correspondendo e 
respetivamente a 301,75m2 — trezentos e um metros e setenta e cinco 
centímetros quadrados e 90,57m2 — noventa metros e cinquenta e sete 
centímetros quadrados (expropriação parcial); Parcela 168 — prédio sito 
no lugar de Levandeira, Rebordosa, inscrito na Matriz Predial Rústica 
sob o artigo 89, não se encontrando inscrito na CRP, sendo a área a 
expropriar de 592,38 m2 — quinhentos e noventa e dois metros e trinta 
e oito centímetros quadrados (expropriação total); Parcela 176 — prédio 
sito no lugar da Ponte, Rebordosa, inscrito na Matriz Predial Rústica 
sob o artigo 3721, não se encontrando inscrito na CRP, sendo a área 
a expropriar de 1343,20m2 — mil trezentos e quarenta e três metros e 
vinte centímetros quadrados (expropriação total).


